
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 5ª CÂMARA 

CRIMINAL – Habeas Corpus n.º 00513 
49-32.2026.8.19.0000 

 
Impetrante: LETÍCIA ROCHA V. COELHO, 

                     Defensora Pública 

 
Paciente: RAMOM NAVARRO BATISTA 

 
Autoridade Coatora: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA 

DE MANGARATIBA 

 
Relator: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO NEVES 

 
EMENTA: HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES NA 

FORMA TENTADA – O PACIENTE FOI DENUNCIADO 

POR VIOLAÇÃO DO ARTIGO 155, CAPUT, COMBINADO 

COM O ARTIGO 14, INCISO II, DO CP, CUJA PENA MÁ-

XIMA É DE SEIS ANOS DE RECLUSÃO. TODAVIA, EM 

DECORRÊNCIA DA TENTATIVA, AINDA QUE APLICAN-

DO-SE MÍNIMA REDUÇÃO (DE UM TERÇO), A PENA 

NÃO ULTRAPASSA O PATAMAR PREVISTO NO ARTIGO 

313, INCISO I, DO CPP (QUATRO ANOS). ADEMAIS, A 

FOLHA PENAL DO PACIENTE NÃO OSTENTA NENHUMA 

CONDENAÇÃO, LOGO, SENDO PRIMÁRIO E DE BONS 

ANTECEDENTES, TAMBÉM NÃO SE COGITA DA HIPÓ-

TESE DESCRITA NO ARTIGO 313, INCISO II, DO MESMO 

DIPLOMA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGU-

RADO. CONCESSÃO DA ORDEM, PARA O SEGUINTE 

FIM: SUBSTITUIR A SEGREGAÇÃO POR OUTRA ME-

DIDA CAUTELAR (ARTIGOS 321 E 319, INCISO I, DO 

CPP – SOB PENA DE REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO, 

COMPARECIMENTO A TODOS OS ATOS PROCESSU-

AIS). 
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ACÓRDÃO 

 
Examinado o Habeas Corpus nº 0051 

349-32.2026.8.19.0000, no qual é impetrante Letí-
cia Rocha Vicente Coelho, Defensora Pública, sendo 
paciente RAMON NAVARRO BATISTA, e autori-

dade coatora o Juízo de Direito da Comarca de 
Mangaratiba –, ACORDAM os Desembargadores 
que integram a 5ª Câmara Criminal, à unanimi-

dade, nos termos do VOTO do Relator, em CON-
CEDER A ORDEM, SUBSTITUINDO-SE A SE-
GREGAÇÃO POR OUTRA MEDIDA CAUTELAR 
(sob pena de revogação do benefício, compa-

recimento mensal ao juízo de primeira instân-
cia e a todos os atos processuais) –, cuja vi-
gência findará no dia 26 de agosto de 2034 (ar-

tigo 19, da Resolução nº 417, do Conselho Nacio-
nal de Justiça). Expeçam-se termo de compro-
misso e alvará de soltura. 

 
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2026. 

 
Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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RELATÓRIO 

 
A defesa postula a revogação da clau-

sura preventiva imposta ao paciente, denuncia-
do por violação do artigo 155, caput, combinado 
com o artigo 14, inciso II, do Código Penal. A con-

cessão da liminar foi indeferida, opinando a Pro-
curadoria de Justiça pela denegação da ordem. 

 
VOTO 

 
O furto simples, na forma tentada, 

tem pena máxima de seis anos de reclusão. Ain-
da que aplicando-se mínima redução (de um 
terço), em decorrência da tentativa, a pena não 

ultrapassará o patamar previsto no artigo 313, in-
ciso I, do Código de Processo Penal (quatro 
anos). Ademais, a folha penal do paciente não 

ostenta nenhuma condenação, logo, sendo pri-
mário e de bons antecedentes, também não se 
cogita da hipótese descrita no artigo 313, inciso II, 
do mesmo diploma. 

 
Enfim, o constrangimento ilegal está 

configurado. Ante o exposto, amparado nos artigos 
321 e 319, inciso I, do Código de Processo Penal, 
CONCEDO A ORDEM, SUBSTITUINDO A SE-

GREGAÇÃO POR OUTRA MEDIDA CAUTELAR 
(sob pena de revogação do benefício, compa-
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recimento mensal ao juízo de primeira instân-

cia e a todos os atos processuais) -, cuja vi-
gência findará no dia 26 de agosto de 2034 (ar-
tigo 19, da Resolução nº 417, do Conselho Nacio-

nal de Justiça). 

 
Expeçam-se termo de compromisso e 

alvará de soltura. 

 
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2026. 

 
Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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